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Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ATO S DO SUBSECRETÁRIO

P O R TA R I A SEPLAG/SUBADM Nº 133
DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024

INSTITUI COMISSÃO SETORIAL DE CONTRA-
TAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com o art. 29, inciso II da Resolução
SEPLAG nº 137, de 18 de julho de 2022, e o processo nº SEI-
120001/002979/2024.

CONSIDERANDO:

- a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas
gerais de licitação e contratação para a Administração Pública, bus-
cando maior eficiência, transparência e racionalidade nos processos li-
citatórios, e que dispõe em seu art. 8º, inciso IV, sobre a figura do
Pregoeiro, responsável por conduzir os procedimentos licitatórios na
modalidade pregão;

- o Decreto nº 48.650, de 23 de agosto de 2023, que dispõe sobre a
governança logística e das contratações na Administração Pública Es-
tadual Direta, Autárquica e Fundacional, em especial os artigos 2º, in-
cisos V, XI, XVII, XVIII e XIX, que estabelecem diretrizes para uma
gestão eficiente, colaborativa e transparente dos processos de contra-
tação, e que define a figura do Pregoeiro como responsáveis pela
condução dos processos de licitação na modalidade Pregão;

- o disposto no artigo 60 do Decreto nº 48.816, de 24 de novembro
de 2023, que regulamenta a Fase Preparatória das Contratações, de
que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Ad-
ministração Pública estadual direta, autárquica e fundacional; e

- o disposto no § 2º do artigo 8º do Decreto nº 48.820, de 27 de
novembro de 2023, que regulamenta a Contratação Direta, de que tra-
ta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Adminis-
tração Pública estadual direta, autárquica e fundacional;;

R E S O LV E :

Art. 1º- Instituir a Comissão Setorial de Contratação desta Secretaria
de Estado de Planejamento e Gestão, para atuar nos procedimentos
licitatórios de interesse desta Pasta, e designar os servidores abaixo
para compô-la:

PREGOEIRO
Leonardo Raposo Leonardo, ID. Funcional nº 5129726-4.

EQUIPE DE APOIO:
Bruno da Silva Barbosa, ID. Funcional nº 5114006-3;
Lucilene da Silva Teixeira, ID. Funcional nº 4352789-2; e
Angela Alves Caxias Ribeiro, ID. Funcional nº 5012293-2.

Art. 2º - Designar o Agente Público Ney Fernando de Mello Neves
Filho, ID. Funcional nº 1906807-7, para substituir o Pregoeiro nos
seus eventuais impedimentos, conforme o art. 26, § 3º do Decreto Es-
tadual nº 42.301, de 12/02/2010.

Art. 3° - Os membros da Comissão Setorial de Contratação acima,
fazem jus ao recebimento de gratificação por participação em sessão
pública de licitação, na forma do art. 27 do Decreto Estadual nº
42.301/2010.

Art. 4º - Designar como Agente de Contratação e os membros da
Equipe de Apoio para os processos de contratação direta no âmbito
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de que tratam os
artigos 72 a 75, da Lei Federal nº. 14.133, de 01/04/2021 e o Decreto
Estadual nº 48.820, de 27/11/2023, com mandato de 01 (um) ano, os
servidores abaixo relacionados:

AGENTE DE CONTRATAÇÃO:
Bruno da Silva Barbosa, ID Funcional nº 5114006-3;

EQUIPE DE APOIO:
Lucilene da Silva Teixeira, ID Funcional nº 4352789-2;
Thalia Cristina do Santos Soares, ID Funcional nº 5147088-8;
Ney Fernando de Mello Neves Filho , ID Funcional nº 1906807-7.

Art. 5º - O agente de contratação será substituído em seus impedi-
mentos legais pelo Agente Público Angela Alves Caxias Ribeiro, ID.
Funcional nº 5012293-2, o qual passará a atuar como Agente de Con-
tratação.

Art. 6º - Da presente Portaria será dado conhecimento imediato ao
Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e à Secre-
taria de Estado de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e
revoga a PORTARIA SEPLAG/SUBADM Nº 124 DE 09 DE AGOSTO
DE 2024.

Rio de Janeiro, 08 de novembro de 2024

RAFAEL ALBUQUERQUE
Subsecretário de Administração

P O R TA R I A SEPLAG/SUBADM Nº 134
DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024

INSTITUI COMISSÃO SETORIAL DE CONTRA-
TAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com o art. 29, inciso II da Resolução
SEPLAG nº 137, de 18 de julho de 2022, e o processo nº SEI-
120001/002976/2024.

CONSIDERANDO:

- a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas
gerais de licitação e contratação para a Administração Pública, bus-
cando maior eficiência, transparência e racionalidade nos processos li-
citatórios, e que dispõe em seu art. 8º, inciso IV, sobre a figura do
Pregoeiro, responsável por conduzir os procedimentos licitatórios na
modalidade pregão;’

- o Decreto nº 48.650, de 23 de agosto de 2023, que dispõe sobre a
governança logística e das contratações na Administração Pública Es-
tadual Direta, Autárquica e Fundacional, em especial os artigos 2º, in-
cisos V, XI, XVII, XVIII e XIX, que estabelecem diretrizes para uma
gestão eficiente, colaborativa e transparente dos processos de contra-
tação, e que define a figura do Pregoeiro como responsáveis pela
condução dos processos de licitação na modalidade Pregão;

- o disposto no artigo 60 do Decreto nº 48.816, de 24 de novembro
de 2023, que regulamenta a Fase Preparatória das Contratações, de
que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Ad-
ministração Pública estadual direta, autárquica e fundacional; e

- o disposto no § 2º do artigo 8º do Decreto nº 48.820, de 27 de
novembro de 2023, que regulamenta a Contratação Direta, de que tra-
ta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Adminis-
tração Pública estadual direta, autárquica e fundacional;

R E S O LV E :

Art. 1º- Instituir a Comissão Setorial de Contratação desta Secretaria
de Estado de Planejamento e Gestão, para atuar nos procedimentos
licitatórios de interesse desta Pasta, e designar os servidores abaixo
para compô-la:

PREGOEIRO:
Ney Fernando de Mello Neves Filho, ID. Funcional nº 1906807-7.

EQUIPE DE APOIO:
Bruno da Silva Barbosa, ID. Funcional nº 5114006-3;
Lucilene da Silva Teixeira, ID. Funcional nº 4352789-2; e
Angela Alves Caxias Ribeiro, ID. Funcional nº 5012293-2.

Art. 2º - Designar o Agente Público Leonardo Raposo Leonardo, ID.
Funcional nº 5129726-4, para substituir o Pregoeiro nos seus even-
tuais impedimentos, conforme o art. 26, § 3º do Decreto Estadual nº
42.301, de 12/02/2010.

Art. 3° - Os membros da Comissão Setorial de Contratação acima,
fazem jus ao recebimento de gratificação por participação em sessão
pública de licitação, na forma do art. 27 do Decreto Estadual nº
42.301/2010.

Art. 4º - Designar como Agente de Contratação e os membros da
Equipe de Apoio para os processos de contratação direta no âmbito
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de que tratam os
artigos 72 a 75, da Lei Federal nº. 14.133, de 01/04/2021 e o Decreto
Estadual nº 48.820, de 27/11/2023, com mandato de 01 (um) ano, os
servidores abaixo relacionados:

AGENTE DE CONTRATAÇÃO:
Lucilene da Silva Teixeira, ID Funcional nº 4352789-2;

EQUIPE DE APOIO:
Bruno da Silva Barbosa, ID Funcional nº 5114006-3;
Thalia Cristina do Santos Soares, ID Funcional nº 5147088-8;
Ney Fernando de Mello Neves Filho, ID Funcional nº 1906807-7.

Art. 5º - O agente de contratação será substituído em seus impedi-
mentos legais pelo Agente Público Angela Alves Caxias Ribeiro, ID.
Funcional nº 5012293-2, o qual passará a atuar como Agente de Con-
tratação.

Art. 6º - Da presente Portaria será dado conhecimento imediato ao
Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e à Secre-
taria de Estado de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e
revoga a PORTARIA SEPLAG/SUBADM Nº 125 DE 09 DE AGOSTO
DE 2024.

Rio de Janeiro, 08 de novembro de 2024

RAFAEL ALBUQUERQUE
Subsecretário de Administração

P O R TA R I A SEPLAG/SUBADM Nº 135
DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024

CRIA COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE
EQUIPAMENTOS, NO ÂMBITO DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GES-
TÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SE-
PLAG/RJ (UG 210100) E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com o art. 29, inciso III, da Resolução
SEPLAG nº 137, de 18 de julho de 2022, e os processos SEI-
120001/004171/2024 e SEI-120001/002700/2023.

R E S O LV E :

Art. 1º- Instituir a Comissão de Recebimento de Equipamentos da Se-
cretaria de Estado de Planejamento e Gestão, para atuar em ativida-
des de interesse desta Pasta, e designar os servidores abaixo para
compô-la:

- Jonathana Flaoriano Santiago, ID Funcional 5147243-0;
- Luiz Victor de Souza Machado, ID Funcional 873356-2; e
- Marcelo Motta, ID Funcional 5097783-0.

Art. 2º - As designações de que trata esta Portaria:

I - Não representam criação de setor, unidade administrativa, cargo,
função ou aumento de despesa;

II - Ocorrerão sem prejuízo do exercício ordinário de atividades e fun-
ções dos servidores designados nesta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 08 de novembro de 2024

RAFAEL ALBUQUERQUE
Subsecretário de Administração

Id: 2607222

Secretaria de Estado de Fazenda

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 726 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024

REGULAMENTA O PROGRAMA “IPVA EM
DIA", INSTITUÍDO PELA LEI Nº 10.433/2024, E
DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DOS CRÉDI-
TOS TRIBUTÁRIOS DE IPVA, NO ÂMBITO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso de suas atri-
buições previstas no inciso II do parágrafo único do art. 148 da Cons-
tituição do Estado do Rio de Janeiro e na Lei nº 10.433/2024, de 24
de junho de 2024, em especial no art. 11, e tendo em vista o que
consta no processo nº SEI-040006/024785/2024;

R E S O LV E :

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Os débitos fiscais relativos ao Imposto sobre a Propriedade
de Veículos Automotores - IPVA - dos exercícios de 2020, 2021, 2022
e 2023 e que ainda não se encontrem inscritos em Dívida Ativa po-
derão ser recolhidos de acordo com essa Resolução.

§ 1º - Para os fins desta resolução, entende-se por débito fiscal o
valor do imposto atualizado monetariamente, acrescido das multas,
dos juros de mora e acréscimos previstos na legislação, devidos até a
data do pedido de ingresso no programa “IPVA EM DIA”.

§ 2º- Ao requerer o benefício, serão consolidados, por veículo, todos
os débitos fiscais de IPVA existentes para o CPF ou CNPJ utilizado
para aderir ao programa "IPVA EM DIA".

§ 3º -É condição prévia de ingresso neste programa que os débitos
de IPVA referentes ao exercício de 2024 estejam quitados.

§ 4º -Fica vedada a inclusão, no programa “IPVA EM DIA”, de saldo re-
manescente dos débitos consolidados de parcelamentos anteriores de
IPVA em curso junto à Secretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ.

Art. 2º - Para gozar das condições previstas na Lei nº 10.433, de 24
de junho de 2024, o pedido de adesão ao programa deve ser apre-
sentado à Secretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ - até o dia 29
de novembro de 2024.

CAPÍTULO II
DO PEDIDO

Art. 3º - O pedido de adesão ao programa "IPVA EM DIA" poderá ser
feito somente pelo proprietário, pelo arrendatário, em caso de arren-
damento mercantil (leasing), ou pelo comprador do veículo, desde
que, neste último caso, a comunicação de venda prevista no art. 134
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, Código de Trânsito Bra-
sileiro, esteja devidamente registrada no cadastro do DETRAN-RJ.

§ 1º - O pedido de adesão de que trata o caput deverá ser realizado
exclusivamente pelo Atendimento Digital do Rio de Janeiro
(https://atendimentodigitalrj.fazenda.rj.gov.br/), cujo acesso poderá se
dar também a partir do Portal do IPVA (http://portal.fazenda.rj.gov.br/ip-
va/) ou a partir do sítio da Secretaria Estadual de Fazenda
(http://www.fazenda.rj.gov. br).

§ 2º - Para realização do pedido, o proprietário, arrendatário ou com-
prador deverá estar previamente cadastrado na plataforma de serviços
públicos do Governo Federal (GOV.BR) ou utilizar Certificado Digital
válido e selecionar o número do Renavam dos veículos para o qual
pleiteia o benefício.

§ 3º - As pessoas físicas ou jurídicas poderão outorgar poderes à
pessoa física ou jurídica, por intermédio da e-Procuração, para utili-
zação, em nome do outorgante, mediante a utilização de Certificado
Digital.

§ 4º - Fica dispensado o recolhimento da Taxa de Serviços Estaduais
nos casos de solicitação e deferimento de parcelamento ou reparce-
lamento do programa “IPVA EM DIA” por meio eletrônico.

Art. 4º - A Secretaria de Estado de Fazenda consolidará a totalidade
dos débitos existentes para cada veículo e apresentará as condições
de pagamento para os débitos consolidados de cada veículo.

§ 1º - Não haverá necessidade de inclusão de todos os veículos en-
contrados para um mesmo CPF ou CNPJ no pedido de adesão ao
programa “IPVA EM DIA”.

§ 2º - O contribuinte ou responsável optará, para cada um dos veí-
culos a serem incluídos no programa, pela quantidade de parcelas
que lhe for conveniente, dentro das possibilidades apresentadas, não
sendo possível sua alteração posterior.

CAPÍTULO III
DO DEFERIMENTO E DO PAGAMENTO

Art. 5º - O montante do crédito objeto do parcelamento será conso-
lidado, por veículo, na data do pedido, considerando a quantidade de
parcelas escolhida pelo contribuinte ou responsável.

Art. 6º - O valor de cada parcela não poderá ser inferior a:

I - 65 (sessenta e cinco) UFIR-RJ, no caso de pessoa física;

II - 450 (quatrocentos e cinquenta) UFIR-RJ, no caso de pessoa ju-
rídica.

Parágrafo Único - Os débitos consolidados, cujo valor total, por veí-
culo, seja inferior a 130 (cento e trinta) UFIR-RJ, no caso de pessoa
física, ou 900 (novecentas) UFIR-RJ, no caso de pessoa jurídica,
não poderão ser incluídos no programa “IPVA EM DIA”.

Art. 7º - A primeira parcela vence no dia 5 (cinco) do mês subse-
quente ao do deferimento do pedido de ingresso no programa "IPVA
EM DIA" e as demais parcelas vencem no dia 5 (cinco) dos meses
subsequentes.

§ 1º - O não pagamento da primeira parcela configurará o não in-
gresso no programa "IPVA EM DIA".

§ 2º - Sobre o valor das parcelas não haverá a incidência de juros de
mora, da data da consolidação do parcelamento até a data do seu
vencimento, conforme determinado no artigo 4º da Lei Estadual nº
10.433/2024.

§ 3º - O pagamento de qualquer parcela após o vencimento implicará
em acréscimos moratórios, sobre o valor da parcela, calculados a par-
tir do primeiro dia útil após o vencimento da parcela até a data do
pagamento, conforme disposto nos incisos I e II art. 173 do Decreto-
Lei nº 5/1975.

Art. 8º Aceitas as condições de adesão ao programa e deferido o pe-
dido, será fornecido o número de Requerimento de Parcelamento -
RQP - ao contribuinte ou responsável para que emita a(s) guia(s) de
pagamento no sítio da Secretaria de Estado de Fazenda na internet.

§ 1º- Será gerado um número de Requerimento de Parcelamento
(RQP) para cada veículo incluído no pedido de adesão ao programa.

§ 2º - O contribuinte deve imprimir, mensalmente, a(s) guia(s) de pa-
gamento(s) conforme instrução constante no Atendimento Digital do
Rio de Janeiro (ADRJ), no sítio eletrônico da SEFAZ.

CAPÍTULO IV
DO CANCELAMENTO DO PARCELAMENTO

Art. 9º - O parcelamento será cancelado nas seguintes hipóteses:

I - inadimplência, por três meses consecutivos ou alternados, do pa-
gamento integral das parcelas;

II - existência de alguma parcela ou saldo de parcela não paga por
período maior que 90 (noventa) dias.

III - não apresentação da comprovação da desistência de que tratam
os arts. 9º e 10º da Lei Estadual nº 10.433/2024;

§ 1º -O saldo devedor remanescente do parcelamento cancelado
constituirá débito autônomo, sujeito à atualização monetária e aos
acréscimos moratórios, a partir da data de sua consolidação, em con-
formidade com o disposto no art. 168 do Decreto-Lei nº 5/1975.

§ 2º- O débito autônomo se constituirá do somatório do IPVA não qui-
tado acrescido das multas, da atualização monetária, dos juros de
mora e acréscimos previstos na legislação, calculados, de forma pro-
porcional ao valor não pago, sobre os valores originalmente devidos.

§ 3º - Os débitos apurados em conformidade com o disposto nos §§
1º e 2º serão encaminhados para inscrição em Dívida Ativa, ficando
sujeitos à execução judicial.

§ 4º - O cancelamento do parcelamento ou a inscrição do saldo de-
vedor em dívida ativa independem de notificação prévia ao contribuin-
te.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10 - A adesão ao programa “IPVA EM DIA”, nos termos desta
Resolução, implicará:

I - no reconhecimento dos créditos tributários nele incluídos;

II - na desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos
apresentados no âmbito administrativo.

Parágrafo Único - O reconhecimento dos créditos tributários e a de-
sistência de impugnação ou recurso, constantes no Termo de Aceite
do parcelamento, são irrevogáveis, ainda que haja o cancelamento do
parcelamento (RQP) por qualquer motivo previsto na legislação.

Art. 11 - O acesso regular ao Atendimento Digital do Rio de Janeiro
(ADRJ) para acompanhamento de eventuais notificações enviadas é
de responsabilidade do contribuinte.

§ 1º -Considera-se feita a notificação no dia e hora em que o con-
tribuinte acessar o Atendimento Digital do Rio de Janeiro (ADRJ).

§ 2º- O acesso ao ADRJ deverá ser realizado no prazo de 10 (dez)
dias, contados do envio da notificação eletrônica ao endereço eletrô-
nico cadastrado pelo contribuinte sob pena de ser considerado auto-
maticamente realizado no 1º dia útil após o término deste prazo.

§ 3º - O prazo, a que se refere o § 2º, será contínuo, excluindo-se,
na sua contagem, o dia do envio da comunicação e incluindo-se o do
vencimento.

Art. 12 - Compete ao Auditor Fiscal da Receita Estadual, lotado na
Auditoria Fiscal Especializada 09 - IPVA -, apreciar e decidir quanto
às petições apresentadas pelos contribuintes relativas aos pedidos de
adesão ao programa objeto desta Resolução que não estejam dispo-
níveis no âmbito do Atendimento Digital do Rio de Janeiro (ADRJ).

Art. 13 - Aplicam-se, subsidiariamente, as disposições relativas ao par-
celamento ordinário previstas na Resolução SEFAZ nº 680, de 24 de
outubro de 2013, naquilo em que não conflitar com esta Resolução.

Art. 14 - A Superintendência de Arrecadação, a Auditoria-Fiscal Es-
pecializada 09 - IPVA, a Superintendência de Atendimento ao Con-
tribuinte e a Subsecretaria de Tecnologia da Informação e Comunica-
ção, adotarão, no âmbito de suas atribuições, as providências neces-
sárias ao cumprimento desta Resolução.
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